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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o pedido de mudança de lotação da anterior
Assessora da 3ª Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina, conforme
Processo SEI nº 19.20.0362.0011948/2025-49;

CONSIDERANDO a ind icação fe i ta  no  Processo SEI  nº
19.20.0364.0012285/2025-38 pelo Membro, a qual obedeceu aos
critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei e nas
Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: NILVANDRA AYLA CAMILO AMORIM
CPF: *** 369.864 ***
LOTAÇÃO: 3ª Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.397/2025
Recife, 21 de julho de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a exoneração da anterior Assessora 4ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, conforme SUBADM
751/2025, publicada no DOE de 02/07/2025;

CONSIDERANDO a ind icação fe i ta  no  Processo SEI  nº
19.20.1777.0012252/2025-07 pelo Membro, a qual obedeceu aos
critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei e nas
Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: THAYNAN FERNANDA CARVALHO DE OLIVEIRA

PORTARIA PGJ Nº 2.398/2025
Recife, 21 de julho de 2025

CPF: *** 870.064 ***
LOTAÇÃO: 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO a exoneração do anterior Assessor da Promotoria de
Justiça de Itaquitinga, conforme Portaria PGJ 1676/2025, publicada em
29/05/2025;

CONSIDERANDO a ind icação fe i ta  no  Processo SEI  nº
19.20.0534.0004246/2025-74 pelo Membro, a qual obedeceu aos
critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei e nas
Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: VITÓRIA KAROLINA CAVALCANTI DE PAULA
CPF: *** 462. 784 ***
LOTAÇÃO: Promotoria de Justiça de Itaquitinga

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.399/2025
Recife, 21 de julho de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a solicitação constante no processo SEI nº
19.20.0595.0013287/2025-74, Comunicação Interna nº 6/2023
– CPPAD;

CONSIDERANDO o Art. 33-A da Lei nº 12.956/2005 e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Reconduzir o servidor MÚCIO MÁRCIO MIRANDA MARINHO,
Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 187.736-4, para a
presidência da Comissão Permanente de Processo

PORTARIA PGJ Nº 2.400/2025
Recife, 21 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Administrativo Disciplinar;

II - Publicar a composição da Comissão Permanente de Processo
Administrativo Disciplinar:

III – Atribuir aos integrantes da Comissão o Adicional previsto na Lei nº
12.956, de 19 de dezembro de 2005, e suas alterações posteriores,
observando a vedação contida no Art. 13 da Lei Complementar nº
13/1995;

IV – Esta Portaria entrará em vigor no dia 27/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro institucional;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. SÉRGIO GADELHA SOUTO, 24º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital em exercício, para o exercício
simultâneo no cargo de 23º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, no período de 21/07/2025 a 30/07/2025, em razão do
afastamento do Dr. Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 21/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.401/2025
Recife, 21 de julho de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 02/2025;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Dra. HELOISA POLLYANNA BRITO DE FREITAS, 1ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício da função de Coordenadora Administrativa
da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital, no período
de 22/07/2025 a 31/07/2025, em razão

PORTARIA PGJ Nº 2.402/2025
Recife, 21 de julho de 2025

das férias da Dra. Ana Maria Moura Maranhão da Fonte.

II – Atribuir-lhe, durante o referido período, a indenização pelo exercício
de função de coordenação prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei
Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, 3º Promotor
de Justiça de Afogados da Ingazeira, para o exercício simultâneo nos
feitos da 2ª Vara Criminal de Afogados da Ingazeira, no período de
12/08/2025 a 21/08/2025, em razão das férias da Dra. Carolina Gurgel
Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.403/2025
Recife, 21 de julho de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, 3º Promotor
de Justiça de Afogados da Ingazeira, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira, no dia
21/08/2025, em razão das férias da Dra. Daliana Monique Souza Viana.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.404/2025
Recife, 21 de julho de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

PORTARIA PGJ Nº 2.405/2025
Recife, 21 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CAROLINA GURGEL LIMA, Promotora de Justiça em
exercício nos feitos da 2ª Vara Criminal de Afogados da Ingazeira, para
o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Afogados
da Ingazeira, no período de 22/08/2025 a 30/08/2025, em razão das
férias da Dra. Daliana Monique Souza Viana.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 3ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANDRÉ JACINTO DE ALMEIDA NETO, 1º Promotor de
Justiça de Sertânia, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Sertânia, no período de 12/08/2025
a 31/08/2025, em razão das férias da Dra. Ana Rita Coelho Colaço Dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.406/2025
Recife, 21 de julho de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação de afastamento encaminhada pela
Coordenação da 13ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 4ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 22/07/2025 a 27/07/2025, em
razão do afastamento da Dra. Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.407/2025
Recife, 21 de julho de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação de afastamento encaminhada pela
Coordenação da 13ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO, 4ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, para o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, com
atuação em conjunto ou separadamente, no período de 22/07/2025 a
27/07/2025, em razão do afastamento da Dra. Fernanda Arcoverde
Cavalcanti Nogueira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.408/2025
Recife, 21 de julho de 2025

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Procurador-Geral de Justiça

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 508074/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 18/07/2025
Nome do Requerente: ALENA GUERRA DE MORAES TELES
CAVALCANTI
Despacho: Acolho integralmente o parecer do NGP e defiro o pedido da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 509729/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 17/07/2025
Nome do Requerente: PAULO JAVAN SENA BEZERRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 509746/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 17/07/2025
Nome do Requerente: ANDREA PACHECO DE ARAÚJO FALCÃO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias

Número protocolo: 505763/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 17/07/2025
Nome do Requerente: MÔNICA CRISTINA ARAÚJO MONTENEGRO
Despacho: Acolho integralmente o parecer da AJM e defiro o pedido da
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 508721/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 17/07/2025
Nome do Requerente: FILIPE VENÂNCIO CÔRTES
Despacho: Acolho integralmente o parecer do NGP e defiro o

DESPACHO SUBADM Nº 14/07/2025 a 18/07/2025
Recife, 21 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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pedido do requerente de averbação dos tempos de serviço para fins de
aposentadoria, disponibilidade, antiguidade e licença prêmio.

Número protocolo: 505020/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 14/07/2025
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA DE LIMA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 509014/2025
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 14/07/2025
Nome do Requerente: MAURO LEONARDO DE LIMA BERTO
Despacho: Acolho integralmente o Parecer da AJM e defiro o pedido do
requerente. À CMGP para providências necessárias.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 509574/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor ARTUR LINS E MELLO
DE FIGUEIRÊDO, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
189.342-4, lotado na Promotoria de Justiça da Habitação e Urbanismo,
por um prazo de 30 dias, contados a partir de 12/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 867/2025
Recife, 21 de julho de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 507700/2025;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio ao servidor NEOMEDES

PORTARIA SUBADM Nº 868/2025
Recife, 21 de julho de 2025

CARVALHO MORAES REGO, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº 188.816-1, lotado nas Promotorias de Justiça de Petrolina,
por um prazo de 30 dias, contados a partir de 01/08/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO o teor do processo SEI nº 19.20.0511.0013642/2025-
91, no qual é solicitada exoneração de Assessor de Membro do
Ministério Público;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR, a pedido, o servidor JOATHAN DANILLO DE SOUZA
SANTANA, matrícula nº 190.182-6, ocupante do cargo em comissão de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 18/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 869/2025
Recife, 21 de julho de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0619.0009281/2025-12,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o servidor GERALDO DE SÁ CARNEIRO NETO, Analista
Ministerial - Jurídico, matrícula nº 189.700-4, lotado na 8ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, nos dias 15, 16, 19, 20, 21, 22, 23, 26,
27, 28, 29, 30 de Maio/2025 e nos dias 02, 03, 04, 05, 06 de
Junho/2025, totalizando 17 dias, em virtude de gozo de lic. eleitoral do
titular JOSÉ ALBERTO GUERRA DA COSTA, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.856-6.

PORTARIA SUBADM Nº 870/2025
Recife, 21 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando a sol ic i tação constante no processo SEI nº
19.20.0288.0013456/2025-19,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor MARCONI AURÉLIO DE BARROS MATOS, Analista
Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 189.468-4, na Coordenação das
Procuradorias de Justiça Criminais, com exercício na 11ª Procuradoria
de Justiça Criminal;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 871/2025
Recife, 21 de julho de 2025

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 991/2025, publicada no DOE em 19/08/2025, na
modalidade parcial;

PORTARIA SUBADM Nº 872/2025
Recife, 21 de julho de 2025

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.1385.0024470/2022-87, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Jaynne Gabriella Alves de Lima Gomes, Assessor de Membro, matricula
nº 190.481-7, lotada na 10ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, modalidade integral, no período de 16/07/2025 a
16/07/2026;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 9ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, bem como da unidade de lotação no que se
refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos ao dia 16/07/2025 e produzirá efeitos até
16/07/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior

PORTARIA SUBADM Nº 873/2025
Recife, 21 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 809/2022, publicada no DOE em 23/08/2022, na
modalidade parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0162.0017816/2022-16, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor
Carlos Eduardo Roma Rodrigues, Técnico Ministerial – Área
Administração, matricula nº 188.604-5, lotado na Divisão Ministerial de
Monitoramento e Análise de Contratos e Convênios, modalidade parcial
02 dias, no período de 01/08/2025 a 31/07/2026;

II - O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Departamento Ministerial de
Tomada de Contas, bem como da unidade de lotação no que se refere
às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 31/07/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

PORTARIA SUBADM Nº 874/2025
Recife, 21 de julho de 2025

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 078/2025, publicada no DOE em 23/01/2025, na
modalidade parcial 03 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0286.0027509/2024-85, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor Arthur
Lobo de Miranda da Mota Silveira, Técnico Ministerial – Área
Administração, matricula nº 189.302-5, lotado na Central de Inquéritos
da Capital, modalidade parcial 03 dias, no período de 21/06/2025 a
01/01/2026;

II - O servidor  em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Central de Inquéritos da Capital,
bem como da unidade de lotação no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os efeitos ao dia 21/06/2025 e produzirá efeitos até
01/01/2026.

Recife, 21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções PGJ nº 012 e 013/2025
de 16/06/2025, publicadas no DOE em 17/06/2025, que fixa o valor do
Adicional de Exercício dos servidores extraquadro por áreas de atuação;

PORTARIA SUBADM Nº 875/2025
Recife, 21 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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CONSIDERANDO a publicação do Ato da Exma. Governadora do
Estado de Pernambuco nº 4589/2025 do dia 1º de julho de 2025, que
colocou à disposição do Ministério Público do Estado de Pernambuco o
servidor Danilo Cavalcanti Torres, matrícula nº 10213, com ônus para o
órgão de origem, até 31 de dezembro de 2025;

CONSIDERANDO, a inda,  os termos do Processo SEI  nº
19.20.0739.0030669/2024-23, protocolado nesta Procuradoria-Geral de
Justiça em 19/12/2024.

RESOLVE:

I - Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público DANILO
CAVALCANTI TORRES, cargo de Analista De Gestão na Especialidade
de Analista Tecnologia da  Informação, pertencente ao quadro de
pessoal da Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA ora
à disposição desta Procuradoria-Geral de Justiça, observando o
disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016;

II - Conceder o auxílio-transporte, observando o disposto no Parágrafo
Único do art.1º da Resolução PGJ nº 017/2022, publicada no DOE em
05/07/2022;

III - Enquadrar o servidor para atuação na área de Apoio Técnico
Especializado;

IV – Lotar o servidor no Gabinete do Procurador-Geral de Justiça 2;

V - Esta portaria retroagirá ao dia 03/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando a indicação de servidor para exercer as funções de
Administrador de Sede, encaminhada no processo SEI nº
19.20.0511.0013416/2025-82;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a servidora LORENNA SIZA QUEIROZ, Técnica Ministerial –
Área Administrativa, matrícula nº 190.830-8, para o exercício das
funções de Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, das
Promotorias de Justiça de Ipojuca, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, durante o período de 14/07/2025 a
30/04/2026.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 876/2025
Recife, 21 de julho de 2025

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 29/01/2025;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1139.0012442/2025-82
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor LUIZ GONZAGA DA MOTA JÚNIOR, SERVIDOR
EXTRAQUADRO, matrícula n° 1908499, lotado na Assessoria
Ministerial da Assistência Militar e Policial Civil para o exercício das
funções de Gerente Ministerial de Planejamento e Projetos de
Segurança, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo
FGMP-5, por um período de 30 dias, contados a partir de 01/07/2025,
tendo em vista o gozo de férias do titular JÔNATAS MELO DE ARAÚJO,
SERVIDOR EXTRAQUADRO, matrícula nº 1906216;

Esta portaria retroagirá ao dia 01/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 21 de Julho de 2025.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 877/2025
Recife, 21 de julho de 2025

O SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
48/2025, de 13/01/2025, publicada no Diário Oficial do Estado de
29/01/2025;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº 48/2025,
de 13/01/2025, publicada em 29/01/2025;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

PORTARIA SUBADM Nº 878/2025
Recife, 21 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
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Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 903/2024, publicada no DOE em 01/08/2024, na
modalidade parcial;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.1199.0015578/2024-67, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, do servidor
Fausto Cardoso Lobo Filho, Analista Ministerial – Área Contabilidade,
matricula nº 189.770-5, lotado na Gerência Executiva Ministerial de
Apoio Técnico, modalidade parcial 03 dias, no período de 01/08/2025 a
01/07/2026;

II - O servidor  em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada Gerência Executiva Ministerial de
Apoio Técnico, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 01/07/2026.

Recife,21 de julho de 2025.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA
DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 050/2025
Data do Despacho: 15/07/2025
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Goiana
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos, determinando: 1. Remessa do relatório por e-mail ao
Promotor(a) de Justiça correcionado(a) para conhecimento de seu teor,
oportunizando-lhe prazo de 10 dias úteis para eventual manifestação,
nos termos do artigo 25, §2º, da Resolução CGMP nº 001/2021; 2. Em
seguida, dito relatório deve ser encaminhado ao Conselho Superior do
Ministério Público para os devidos fins, adotando-se as providências
necessárias para que, após julgado pelo órgão, retorne à Corregedoria
Geral para registro e arquivamento.

DESPACHO CG Nº 121/2025
Recife, 21 de julho de 2025

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 045/2025
Data do Despacho: 15/07/2025
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça Cível de Goiana
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos, determinando: 1. Remessa do relatório por e-mail ao
Promotor(a) de Justiça correcionado(a) para conhecimento de seu teor,
oportunizando-lhe prazo de 10 dias úteis para eventual manifestação,
nos termos do artigo 25, §2º, da Resolução CGMP nº 001/2021; 2. Em
seguida, dito relatório deve ser encaminhado ao Conselho Superior do
Ministério Público para os devidos fins, adotando-se as providências
necessárias para que, após julgado pelo órgão, retorne à Corregedoria
Geral para registro e arquivamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 047/2025
Data do Despacho: 15/07/2025
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça Cível de Goiana
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos, determinando: 1. Remessa do relatório por e-mail ao
Promotor(a) de Justiça correcionado(a) para conhecimento de seu teor,
oportunizando-lhe prazo de 10 dias úteis para eventual manifestação,
nos termos do artigo 25, §2º, da Resolução CGMP nº 001/2021; 2. Em
seguida, dito relatório deve ser encaminhado ao Conselho Superior do
Ministério Público para os devidos fins, adotando-se as providências
necessárias para que, após julgado pelo órgão, retorne à Corregedoria
Geral para registro e arquivamento.

Protocolo Interno: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 046/2025
Data do Despacho: 15/07/2025
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça Cível de Goiana
Despacho: Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos, determinando: 1. Remessa do relatório por e-mail ao
Promotor(a) de Justiça correcionado(a) para conhecimento de seu teor,
oportunizando-lhe prazo de 10 dias úteis para eventual manifestação,
nos termos do artigo 25, §2º, da Resolução CGMP nº 001/2021; 2. Em
seguida, dito relatório deve ser encaminhado ao Conselho Superior do
Ministério Público para os devidos fins, adotando-se as providências
necessárias para que, após julgado pelo órgão, retorne à Corregedoria
Geral para registro e arquivamento.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TRIUNFO
Procedimento nº 01724.000.032/2025 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça adiante assinada, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 129, inciso IX, da Constituição Federal de
1988, artigo 67, inciso IX, da Constituição Estadual de 1989, artigo 6º,
inciso XX da Lei Complementar Federal nº 75/93, bem como pelo artigo
201, inciso VIII e §§ 2º e 5º, alínea “c”, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente),
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, inciso VIII, da Lei nº
8.069/90, compete ao Ministério Público “zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados a crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis”;
CONSIDERANDO que, por ocasião da 67ª edição da Festa dos
Estudantes, são realizadas celebrações diversas, onde é comum a
prática de excessos decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas,
assim como atos de violência;

RECOMENDAÇÃO Nº 01724.000.032/2025
Recife, 15 de junho de 2025
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CONSIDERANDO que bebidas alcoól icas são substâncias
entorpecentes manifestamente prejudiciais à saúde física e psíquica, eis
que causam dependência química e podem gerar violência;
CONSIDERANDO que a ingestão de bebidas alcoólicas por crianças e
adolescentes constitui forma de desvirtuamento de sua formação moral
e social, facilitando seu acesso a outros tipos de drogas;
CONSIDERANDO que, em razão disto, é “proibida a venda à criança ou
adolescente de bebidas alcoólicas” e que constitui crime “vender,
fornecer, ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer
forma, a criança ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos
componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que
por utilização indevida”, nos termos dos arts. 81, incisos II e III, e 243,
ambos da Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que, na forma da Lei e da Constituição Federal, todos
têm o dever de colocar as crianças e adolescentes a salvo de toda
forma de negligência, assim como de prevenir a ocorrência de ameaça
ou de violação de seus direitos (cf. art. 227, da Constituição Federal c/c
arts.4º, caput, 5º, 18 e 70, da Lei nº 8.069/90, respectivamente), o que
inclui o dever dos proprietários e responsáveis pelos estabelecimentos
onde são comercializadas bebidas alcoólicas, bem como seus
prepostos, de coibir a venda, o fornecimento e o consumo de bebidas
alcoólicas por crianças e adolescentes nas suas dependências, ainda
que o fornecimento ou a entrega seja efetuada por terceiros;
CONSIDERANDO que, por terem o dever legal de impedir a venda ou o
repasse a crianças e adolescentes, ainda que por terceiros, das bebidas
alcoólicas comercializadas nas dependências de bares, boates e/ou
estabelecimentos, seus proprietários, responsáveis e/ou prepostos
podem ser responsabil izados administrat iva, civi l  e mesmo
criminalmente pelo ocorrido (nos moldes do disposto no art.29, do
Código Penal), não sendo aceita a usual “desculpa” de que a venda foi
feita originalmente a adultos e que seriam estes os responsáveis por sua
posterior “entrega” à criança ou adolescente;
CONSIDERANDO, por fim, que é assegurado o livre acesso dos órgãos
de segurança pública, assim como do Conselho Tutelar, representantes
do Ministério Público e do Poder Judiciário, aos locais de diversão, em
especial quando da presença de crianças e adolescentes, constituindo
crime “impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do
Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício de
função prevista nesta lei” (cf. art.236, da Lei nº 8.069/90);
RESOLVE
RECOMENDAR o seguinte:
1. Que os comerciantes e proprietários de restaurantes, lanchonetes,
bares, barracas e estabelecimentos similares do município de
Triunfo/PE se abstenham de vender, fornecer ou servir, por qualquer
meio, bebidas alcoólicas de qualquer espécie ou outros produtos que
possam causar dependência física ou psíquica a crianças e
adolescentes — ainda que estejam acompanhados por seus pais ou
responsáveis — devendo, ainda, afixar em local visível ao público
cartazes que aler tem sobre essa proib ição,  mencionando
expressamente que ta l  conduta const i tu i  cr ime;
2. Que os comerciantes e proprietários de restaurantes, lanchonetes,
bares, barracas e similares do município de Triunfo/PE também se
empenhem em coibir o fornecimento de bebidas alcoólicas a crianças e
adolescente por terceiros, nas dependências de seus estabelecimentos,
suspendendo de imediato a venda de bebidas a estes e acionando a
Polícia Militar, para sua prisão em flagrante pela prática do crime
tipificado no art. 243 da Lei nº 8.069/90;
3. Que em caso de dúvida quanto à idade da pessoa à qual a bebida
alcoólica estiver sendo vendida ou fornecida, deve ser solicitada a
apresentação de seu
documento de identidade, sob pena de incidência do contido nos itens 1
e 2 desta Recomendação;
4. Que seja assegurado livre acesso ao Conselho Tutelar, assim como
aos representantes do Ministério Público e do Poder

Judiciário e órgãos de segurança pública aos estabelecimentos onde
são realizadas vendas de bebidas alcoólicas, para fins de fiscalização
do efetivo cumprimento das disposições contidas nesta Recomendação
Administrativa, bem como para evitar e/ou reprimir eventuais infrações
que estiverem sendo praticadas, devendo ser aos mesmos prestada
toda colaboração e auxílio que se fizerem necessários;
5. Aos Conselheiros Tutelares desta cidade que realizem a divulgação
de campanha de proteção às crianças e adolescentes, através de
cartazes, faixas, panfletos e/ou quaisquer outros meios que viabilizem a
orientação da população, que deve ser advertida das consequências
penais e extrapenais do não cumprimento da presente recomendação;
6. Aos Conselheiros Tutelares que comuniquem, de imediato, a esta
Promotoria ou diretamente à Autoridade Policial acerca da prática de
quaisquer das infrações penais acima descritas, para fins instauração do
respectivo procedimento investigatório e/ou do devido processo criminal
para imposição das sanções cabíveis;
7. Aos pais ou responsáveis, bem como à população em geral que
denunciem às Autoridades competentes estas práticas criminosas, a fim
de que se tomem as providências cabíveis;
Se necessário, o Ministério Público tomará as medidas judiciais cabíveis
para assegurar o fiel cumprimento da presente Recomendação, sem
prejuízo da apuração de
eventual responsabilidade daqueles cuja ação ou omissão resultar na
violação dos direitos de crianças e adolescentes tutelados pela Lei nº
8.069/90, ex vi do disposto nos arts. 5º, 208, caput e par. Único, 212,
213 e 243, todos da Lei nº 8.069/90.
Triunfo, 15 de julho de 2025.
Kaline Mirella da Silva Gomes,
Promotor de Justiça de Triunfo.
Procedimento nº 01724.000.032/2025 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01724.000.032/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Triunfo, por seu representante abaixo-
assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, II,
da Constituição Federal, art. 27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da Lei
nº 8625/93, art. 6º, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12 /1994, art.
8º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, instaura o presente
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
com o fim de:
OBJETO: Fiscalização do funcionamento de restaurantes, lanchonetes,
bares, barracas e estabelecimentos similares no Município de
Triunfo/PE, durante a 67ª Festa dos Estudantes.
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 127 da Constituição
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO as atribuições deste representante Ministerial na
Defesa dos Direitos Inerentes à Criança e ao Adolescente;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, como um dos
instrumentos da política Nacional das relações de Consumo, assegurar
o respeito aos direitos dos consumidores, nos termos do art. 129, inc. III,
da Constituição Federal, art. 5o, inc II, e art. 82, inc. I do Código de
Defesa do Consumidor;
CONSIDERANDO as sindicâncias realizadas nesta cidade pelo
Conselho Tutelar, quanto à presença de crianças e adolescentes nos
bares da cidade, utilizando-se de bebidas alcoólicas, bem como a
utilização de outras substâncias que causam dependência;
CONSIDERANDO a necessidade de um efetivo controle Municipal sobre
a venda de bebidas alcoólicas inclusive como forma de se evitar a venda
e o consumo de tal droga por crianças e adolescentes, conforme
disposto no art. 81, do
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Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO ainda o crescente número de Notícias de Fato
instauradas, a partir de Denúncias quanto ao funcionamento irregular de
bares e restaurantes, na cidade de Triunfo com uso de aparelho sonoro
em volume excessivo, aglomeração de pessoas em vias públicas, uso
de consumo excessivo de bebidas alcoólicas, em horário excedido;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos
sujeitos a inquérito civil, instaurados
pelo Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação civil
ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
Resolve, assim, Instaurar o presente Procedimento Administrativo, tendo
como OBJETO fiscalizar o funcionamento de restaurantes, lanchonetes,
bares, barracas e estabelecimentos similares no Município de
Triunfo/PE, durante a 67ª Festa dos Estudantes, sob a finalidade de se
estabelecer diretrizes e obrigações para o enfrentamento de vendas de
bebida alcoólica para crianças e adolescentes, bem como promover
uma regularização do funcionamento dos estabelecimentos, de modo
que não venha a causar importunação à sociedade.
Determina-se, desde logo, a remessa de cópia, da presente Portaria ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Secretaria-Geral do
Ministério Público, solicitando desta última publicação no Diário Oficial
Eletrônico- MPPE, ao CAOP Criminal e ao CAOP Infância e Juventude,
para conhecimento, na conformidade do artigo 9º da RES CSMP
003/2019.
Cumpra-se.
Triunfo, 15 de julho de 2025.
Kaline Mirella da Silva Gomes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TRIUNFO
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Triunfo, por seu representante abaixo-
assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, II,
da Constituição Federal, art. 27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da Lei
nº 8625/93, art. 6º, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art.
8º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 127 da Constituição
Federal, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO as atribuições deste representante Ministerial na
Defesa dos Direitos Inerentes à Criança e ao Adolescente;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, como um dos
instrumentos da política Nacional das relações de Consumo, assegurar
o respeito aos direitos dos consumidores, nos termos do art. 129, inc. III,
da Constituição Federal, art. 5o, inc II, e art. 82, inc. I do Código de
Defesa do Consumidor;
CONSIDERANDO as sindicâncias realizadas nesta cidade pelo
Conselho Tutelar, quanto à presença de crianças e adolescentes nos
bares da cidade, utilizando-se de bebidas alcoólicas, bem como a
utilização de outras substâncias que causam dependência;
CONSIDERANDO a necessidade de um efetivo controle Municipal sobre
a venda de bebidas alcoólicas inclusive como forma de se evitar a venda
e o consumo de tal droga por crianças e adolescentes, conforme
disposto no art. 81, do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO ainda o crescente número de Notícias de Fato

instauradas, a partir de Denúncias quanto ao funcionamento irregular de
bares e restaurantes, na cidade de Triunfo com uso de aparelho sonoro
em volume excessivo, aglomeração de pessoas em vias públicas, uso
de consumo excessivo de bebidas alcoólicas, em horário excedido;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos
sujeitos a inquérito civil, instaurados pelo

Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação civil ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico;
Resolve, assim, Instaurar o presente Procedimento Administrativo, tendo
como OBJETO fiscalizar o funcionamento de restaurantes, lanchonetes,
bares, barracas e estabelecimentos similares no Município de
Triunfo/PE, durante a 67ª Festa dos Estudantes, sob a finalidade de se
estabelecer diretrizes e obrigações para o enfrentamento de vendas de
bebida alcoólica para crianças e adolescentes, bem como promover
uma regularização do funcionamento dos estabelecimentos, de modo
que não venha a causar importunação à sociedade.
Determina-se, desde logo, a remessa de cópia, da presente Portaria ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Secretaria-Geral do
Ministério Público, solicitando desta última publicação no Diário Oficial
Eletrônico- MPPE, ao CAOP Criminal e ao CAOP Infância e Juventude,
para conhecimento, na conformidade do artigo 9º da RES CSMP
003/2019.

Cumpra-se.

Triunfo, 15 de junho de 2025.

KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01867.000.216/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01867.000.216/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
agente ministerial  adiante assinada, no exercício Curadoria de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição da República,
27, parágrafo único, IV, da lei 8.625/93 e 5º, parágrafo único, IV, da Lei
Complementar Estadual 12/94.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90, em seu art. 3º reza que “a
criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais
inerentes ao ser humano, sem prejuízo da proteção integral de que trata
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de
dignidade.” ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01867.000.216/2025, motivada
pelo  instaurada a partir do Ofício nº 051/2025, exarado pelo Instituto
Social das Medianeiras da Paz/ISMEP - Dom Malan, noticiando suposta
violência sexual perpetrada em face de T.G.S, residente nesta urbe;
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CONSIDERANDO que consta do referido expediente que, segundo o
expediente do nosocômio, a criança foi admitida em 14/03/2025,
encaminhada da UBS, por motivo de suspeita de abuso sexual, levada
pela tia materna, com história de leucorreia, há cerca de um ano e, por
vezes, dor em região genital;

CONSIDERANDO que, segundo se asseverou, a criança reside com a
tia, a genitora e uma irmã adolescente. De acordo com as informações
coletadas com a tia, trata-se de família em situação de vulnerabilidade
social, dado que a genitora tem histórico de tratamento psiquiátrico
desde os doze anos de idade, com início do tratamento no CAPS há
cerca de dois anos, porém houve abandono do acompanhamento há
cerca de um ano;

CONSIDERANDO que ainda se consignou que a tia relatou situação de
vacinas atrasadas, além de pontuar que a genitora perdeu os
documentos da filha. Segundo informações obtidas, existe a suspeita de
negligência praticada pela genitora, nos cuidados relacionados à saúde,
segurança e educação da criança. Além disso, a mãe tem o hábito de
deixar as crianças com qualquer pessoa;

CONSIDERANDO que, segundo relato, foi preciso a tia acionar o
Conselho Tutelar a fim de matricular crianças na escola, sem a presença
da genitora, que também não permite que a tia leve os sobrinhos ao
médico ou atividades de lazer;

CONSIDERANDO que, em exame ginecológico, segundo informações
coletadas em prontuário médico, genitália normal para fase pré-púbere,
infantil, sem sinais de infecção, ausência de corrimento genital, ausência
de sinais de manipulação, hímen sem sinais de rotura, assim como, em
atendimento social, criança nega situação que levante suspeita de
violência;

CONSIDERANDO que foi apresentada resposta pelo Conselho Tutelar,
que pontuou a constatação de um conflito intrafamiliar, projetando-se
requisição de visita ao CRAS para atendimento com possível
fortalecimento dos vínculos familiares e outros encaminhamentos que se
fizerem necessários;

CONSIDERANDO que, desde então, foram expedidos quatro
expedientes, sem que o CREAS haja apresentado qualquer devolutiva;

CONSIDERANDO que o prazo da Notícia de Fato já se esgotou, sem
que houvesse o equacionamento da demanda, converto a Notícia de
Fato em Procedimento Administrativo de interesses individuais
indisponíveis, ao passo em que determino o cumprimento do que segue
abaixo:

a) Proceda o Cartório com a reiteração da missiva expedida ao CREAS
local; b) Na mesma oportunidade, proceda-se com o estabelecimento de
contato telefônico com o órgão, a fim de consignar a desídia no
cumprimento de requisitório ministerial.

Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e da Juventude
(CAO IJ) e à SubProcuradoria Geral em Assuntos Administrativos para
publicação no Diário Oficial;

Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Petrolina, 21 de julho de 2025.

Tanusia Santana da Silva,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01867.000.213/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01867.000.213/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
agente ministerial  adiante assinada, no exercício Curadoria de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição da República,
27, parágrafo único, IV, da lei 8.625/93 e 5º, parágrafo único, IV, da Lei
Complementar Estadual 12/94.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90, em seu art. 3º reza que “a
criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais
inerentes ao ser humano, sem prejuízo da proteção integral de que trata
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de
dignidade.” ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01867.000.213/2025, motivada
pelo Ofício nº 050/2025, exarado pelo Instituto Social das Medianeiras
da Paz/ISMEP - Dom Malan, informando situação de possível violência
a que exposta a gestante C.P.S e, por consequência, também seu
nascituro;

CONSIDERANDO que consta do referido expediente que a gestante, no
dia 15/03 /2025, foi admitida na unidade hospitalar, encaminhada da
delegacia da mulher e levada pelo SAMU. Asseverou-se que se
encontrava gestante no quarto mês de gestação. Segundo informações
coletadas, sofreu violência perpetrada pelo seu companheiro, detido em
flagrante;

CONSIDERANDO que, segundo se asseverou, a grávida relatou que é a
terceira vez que ocorre a violência, acrescentando que tem prole
composta por três filhos, de dez, sete e três anos de idade. Ainda
relatou que residia com o agressor há seis meses, o qual faz uso de
drogas ilícitas e é etilista crônico;

CONSIDERANDO que foi lavrado o Boletim de Ocorrência;

CONSIDERANDO que foi determinada a expedição de ofício ao
Conselho Tutelar para que promovesse diligências cabíveis, na esteira
de suas atribuições estatutárias, de tudo remetendo relatório
circunstanciado do caso, no prazo de 20 (vinte) dias;

CONSIDERANDO que, desde então, foram expedidos quatro
expedientes, sem que o Conselho Tutelar haja apresentado qualquer
devolutiva;

CONSIDERANDO que o prazo da Notícia de Fato já se esgotou, sem
que houvesse o equacionamento da demanda, converto a Notícia de
Fato em Procedimento Administrativo de interesses individuais
indisponíveis, ao passo em que determino o cumprimento do que segue
abaixo:

a) Proceda o Cartório com a reiteração da missiva expedida ao
Conselho Tutelar; b) Na mesma oportunidade, proceda-se com o
estabelecimento de contato telefônico com o órgão, a fim de consignar a
desídia no cumprimento de requisitório ministerial. Por fim, remeta-se
cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional de Defesa da Infância e da Juventude (CAO IJ) e à
SubProcuradoria Geral em Assuntos Administrativos para publicação no
Diário Oficial;
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Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Petrolina, 21 de julho de 2025.

Tanusia Santana da Silva,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01867.000.215/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01867.000.215/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
agente ministerial  adiante assinada, no exercício Curadoria de Defesa
dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição da República,
27, parágrafo único, IV, da lei 8.625/93 e 5º, parágrafo único, IV, da Lei
Complementar Estadual 12/94.

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90, em seu art. 3º reza que “a
criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais
inerentes ao ser humano, sem prejuízo da proteção integral de que trata
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de
dignidade.” ;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 01867.000.215/2025, motivada
pelo Ofício nº 048/2025, exarado pelo Instituto Social das Medianeiras
da Paz/ISMEP - Dom Malan, noticiando suposta violência sexual
perpetrada em face de E.N.R.S.X, residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que consta do referido expediente que, segundo o
expediente do nosocômio, a infante supracitada deu entrada, naquela
unidade hospitalar, acompanhada da genitora, em 12/03/2025, no curso
de vinte e duas semanas de gestação, com história de dor em região
lombar irradiando para baixo ventre e sangramento. Foi atendida pela
triagem obstétrica, logo após encaminhada sala de parto;

CONSIDERANDO que, segundo identificado pelo Serviço Social do
hospital, a gestação da adolescente é fruto de relacionamento de um
ano, tudo com o consentimento da família;

CONSIDERANDO que se determinou a expedição de ofício ao CREAS
para que encaminhasse relatório de atendimento pertinente ao caso,
indicando as providências adotadas para salvaguardar os interesses da
infante em liça, assim como à 3ª Delegacia de Polícia da Mulher para
que apontasse o  número do Inquérito Policial instaurado para apurar os
fatos noticiados;

CONSIDERANDO que, de sua parte, o CRAS consignou que a
adolescente passou por uma perda gestacional, motivo pelo qual houve
o encaminhamento para a equipe do G-MMULTI, bem como houve
inserção    da infante no Serviço de Proteção

PORTARIA Nº 01867.000.215/2025
Recife, 21 de julho de 2025

e Atendimento a Família e Indivíduos - PAEFI;

CONSIDERANDO que, desde então, foram expedidos quatro
expedientes, sem que a 3ª Delegacia da Mulher de Petrolina haja
apresentado qualquer devolutiva;

CONSIDERANDO que o prazo da Notícia de Fato já se esgotou, sem
que houvesse o equacionamento da demanda, converto a Notícia de
Fato em Procedimento Administrativo de interesses individuais
indisponíveis, ao passo em que determino o cumprimento do que segue
abaixo:

a) Proceda o Cartório com a reiteração da missiva expedida à 3ª
Delegacia da Mulher de Petrolina;
b) Na mesma oportunidade, proceda-se com o estabelecimento de
contato telefônico com o órgão, a fim de consignar a desídia no
cumprimento de requisitório ministerial.

Por fim, remeta-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e da Juventude
(CAO IJ) e à SubProcuradoria Geral em Assuntos Administrativos para
publicação no Diário Oficial;

Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público, por força da combinação do
art. 9º com o art. 16, § 2º, da RESOLUÇÃO RES CSMP n. 003/2019 da
instauração do presente procedimento encaminhando cópia desta
portaria.

Cumpra-se.

Petrolina, 21 de julho de 2025.

Tanusia Santana da Silva,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.357/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.357/2025

OBJETO: Acompanhamento das providências adotadas pela
Administração Municipal quanto à situação do  LOTEAMENTO PARQUE
DO SOMBREIRO, localizado na zona rural de Caruaru/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que esta subscreve, em exercício junto à 3ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, com atuação na Defesa
do Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, usando das atribuições
legais que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, c/c os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei
Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998 e tendo em vista,
ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam os instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de
Direitos Transindividuais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis,
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segundo disposição contida no caput do artigo 127, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
direitos assegurados pela Constituição Federal e legislação
infraconstitucional relacionada aos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à sadia qualidade
de vida, ao bem-estar da população e, em especial, a tutela dos
interesses difusos e coletivos relativos ao meio ambiente e à ordem
urbanística;

CONSIDERANDO  o teor da denúncia formulada através da
MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 2597367 (Ouvidoria MPPE), que deu
origem à Notícia de Fato. n. 01876.000.357/2025, dando conta da venda
irregular de lotes para construção na zona rural de Caruaru/PE, mais
precisamente no empreedimento denominado  LOTEAMENTO PARQUE
DO SOMBREIRO;

CONSIDERANDO que a denúncia aponta especificamente a ausência
de responsável técnico, a comercialização de lotes rurais com
dimensões menores que o Módulo Rural, e a formalização das vendas
"só com o documento de compra e venda", sugerindo a falta do devido
registro imobiliário, o que expressamente proibido, na forma da Lei nº
6.766, de 19 de dezembro de 1979, configurando-se, em tese, a venda
irregular de lotes para construção;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo
Urbano) disciplina o parcelamento do solo para fins urbanos,
estabelecendo, por óbvio, que este somente é admitido em zonas
urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, definidas
por lei municipal, e impõe requisitos urbanísticos, como área mínima
para lotes;

CONSIDERANDO que o Artigo 50, da Lei nº 6.766/79 tipifica como
crime contra a Administração Pública dar início ou efetuar loteamento ou
desmembramento sem autorização, em desacordo com a lei, ou fazer
afirmações falsas sobre a legalidade, e qualifica o crime se cometido por
meio de venda de lote em loteamento não registrado no Registro de
Imóveis competente;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos denunciados,
para a perfeita identificação da localização do  LOTEAMENTO PARQUE
DO SOMBREIRO  e verificação quanto à sua regularidade e legalidade,
com acompanhamento no âmbito desta Promotoria de Justiça
especializa;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8º, da Resolução n. 174/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do art. 8º da
Resolução RES CSMP n. 003/2019, o procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE:

CONVERTER a Notícia de Fato n. 01876.000.357/2025 em
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de apurar os fatos
denunciados, para a perfeita identificação da localização do
LOTEAMENTO PARQUE DO SOMBREIRO com a finalidade de realizar
o acompanhamento, no âmbito desta Promotoria de Justiça especializa,
quanto à suposta venda irregular de lotes no "Loteamento Parque do
Sombreiro" e a verificação da sua conformidade com a legislação
urbanística e ambiental aplicável, determinando, desde logo as
seguintes diligências:

1. Oficie-se à URB/Caruaru,  remetendo cópia desta Portaria, para
conhecimento, bem como para que  forneça a esta 3ª PJDC Caruaru as
seguintes informações e documentos:

1.1.  Informação sobre a  existência de qualquer processo de aprovação
de projeto  de loteamento ou desmembramento  referente à gleba onde
se  situa o  "Loteamento Parque do

Sombreiro", incluindo  número do processo, data de protocolo, diretrizes
expedidas, aprovação (ou não), e cronograma de obras (se houver);

1.2.  Informação precisa sobre a classificação da área onde se localiza o
"Loteamento Parque do Sombreiro" (se rural, urbana, de expansão
urbana, ou de urbanização específica);

1.3.  Informação sobre eventual fiscalização realizada no local e as
medidas administrativas e/ou embargos adotados em face das
irregularidades apontadas (Art. 51 da Lei nº 12.651/2012);

1.4. Informação sobre a existência ou não de "responsável técnico"
registrado junto ao órgão municipal para o referido empreendimento.
Prazo para resposta de 20 (vinte) dias úteis,

2. Oficie-se ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores de
Caruaru,  remetendo cópia desta Portaria, para conhecimento;

3.  Oficie-se ao 1º Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de
Caruaru , para que informe a esta 3ª PJDC Caruaru, via e-mail
(3pjcid_caruaru@mppe.mp.br) sobre a existência de:

3.1. Registro de loteamento ou desmembramento referente à gleba onde
se localiza o "Loteamento Parque do Sombreiro" ou qualquer de suas
parcelas, indicando número da matrícula, data de registro e se o registro
está ativo ou cancelado (Art. 18 da Lei nº 6.766/79);

3.2. Registro de contratos de promessa de compra e venda ou cessão
de direitos referentes a lotes no "Loteamento Parque do Sombreiro" (Art.
37 da Lei nº 6.766/79).

4. Oficie-se ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA) , para que informe a esta 3ª PJDC Caruaru, via e-mail
(3pjcid_caruaru@mppe.mp.br) se a gleba onde se localiza o
"Loteamento Parque do Sombreiro" possui registro como imóvel rural.
* Aguarde-se resposta por 30 (trinta) dias.

5. Notifique-se a imobiliária "LOTES A PRAZO", por seu responsável
legal, para que, apresente  a esta 3ª PJDC Caruaru, via e-mail
(3pjcid_caruaru@mppe.mp.br):

5.1. Documentos que comprovem a regularidade do "Loteamento
Parque do Sombreiro", incluindo licenças, alvarás de aprovação de
projeto e registro imobiliário do parcelamento (Art. 18 da Lei nº
6.766/79);

5.2. Cópia dos contratos de compra e venda e/ou promessa de venda
dos lotes comercializados no empreendimento, com as devidas
indicações legais (Art. 26 da Lei nº 6.766/79);

5.3. Informação sobre a existência de responsável técnico pelo projeto e
execução das obras de infraestrutura, com respectivo registro
profissional;

5.4. Esclarecimentos sobre a alegada venda de "lotes rurais com
dimensões menores que o Módulo Rural";

5.5. Alertá-lo das implicações dos Arts. 37, 47 e 50 da Lei nº 6.766/79,
que tratam da vedação à venda de lotes não registrados, da
responsabilidade solidária em caso de irregularidade e dos crimes
contra a Administração Pública.

6. Oficie-se à Central de Inquéritos de Caruaru,  remetendo cópia desta
Portaria, para conhecimento e providências que entender cabíveis.

7. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP e ao
CAO Meio Ambiente e à AMPEO, para fins de
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registro e controle.

8. Encaminhe-se a presente Portaria à Sub-Procuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação do DO-MPPE.

Caruaru, 18 de julho de 2025.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.511/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.511/2025

OBJETO: Acompanhamento das providências adotadas pela
Administração Municipal, Empreendedor e demais órgãos competentes
quanto à situação do CONDOMÍNIO ESTÂNCIA DONA DINA, localizado
na zona rural de Caruaru/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que esta subscreve, em exercício junto à 3ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, com atuação na Defesa
do Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, usando das atribuições
legais que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, c/c os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei
Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998 e tendo em vista,
ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam os instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de
Direitos Transindividuais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
direitos assegurados pela Constituição Federal e legislação
infraconstitucional relacionada aos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à sadia qualidade
de vida, ao bem-estar da população e, em especial, a tutela dos
interesses difusos e coletivos relativos ao meio ambiente e à ordem
urbanística;

CONSIDERANDO o teor dos documentos e imagens que deram origem
a este feito, ante a denúncia apócrifa dando conta da venda irregular de
lotes para construção na zona rural de Caruaru/PE, mais precisamente
no empreedimento denominado  CONDOMÍNIO ESTÂNCIA DONA
DINA;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo
Urbano), estabelece, por óbvio, que tal forma de loteamento somente é
admitida em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização
específica, definidas por lei municipal, e impõe requisitos urbanísticos,
como área mínima para lotes;

CONSIDERANDO que o Artigo 50, da Lei nº 6.766/79 tipifica como
crime contra a Administração Pública dar início ou efetuar

PORTARIA Nº 01876.000.511/2025
Recife, 18 de julho de 2025

loteamento ou desmembramento sem autorização, em desacordo com a
lei, ou fazer afirmações falsas sobre a legalidade, e qualifica o crime se
cometido por meio de venda de lote em loteamento não registrado no
Registro de Imóveis competente;

CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos fatos denunciados,
para a perfeita identificação da localização do  CONDOMÍNIO
ESTÂNCIA DONA DINA e verificação quanto à sua regularidade e
legalidade, com acompanhamento no âmbito desta Promotoria de
Justiça especializa;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8º, da Resolução n. 174/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do art. 8º da
Resolução RES CSMP n. 003/2019, o procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presentes PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim
de apurar os fatos denunciados, para a perfeita identificação da
localização do  CONDOMÍNIO ESTÂNCIA DONA DINA com a finalidade
de realizar o acompanhamento, no âmbito desta Promotoria de Justiça
especializa, quanto à suposta venda irregular de lotes no referido
empreendimento  e a  verificação da sua conformidade com a legislação
urbanística e ambiental aplicável, determinando, desde logo as
seguintes diligências:

1. Oficie-se à URB/Caruaru,  remetendo cópia desta Portaria, para
conhecimento, bem como para que  forneça a esta 3ª PJDC Caruaru as
seguintes informações e documentos:

1.1.  Informação sobre a  existência de qualquer processo de aprovação
de projeto  de loteamento ou desmembramento  referente à gleba onde
se  situa o  "Condomínio Estância Dona Dina", incluindo número do
processo, data de protocolo, diretrizes expedidas, aprovação (ou não), e
cronograma de obras (se houver);

1.2.  Informação precisa sobre a classificação da área onde se localiza o
"Condomínio Estância Dona Dina" (se rural, urbana, de expansão
urbana, ou de urbanização específica);

1.3.  Informação sobre eventual fiscalização realizada no local e as
medidas administrativas e/ou embargos adotados em face das
irregularidades apontadas (Art. 51 da Lei nº 12.651/2012);

1.4. Informação sobre a existência ou não de "responsável técnico"
registrado junto ao órgão municipal para o referido empreendimento.
Prazo para resposta de 20 (vinte) dias úteis,

2. Oficie-se ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores de
Caruaru,  remetendo cópia desta Portaria, para conhecimento;

3.  Oficie-se ao 1º Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de
Caruaru , para que informe a esta 3ª PJDC Caruaru, via e-mail
(3pjcid_caruaru@mppe.mp.br) sobre a existência de:

3.1. Registro de loteamento ou desmembramento referente à gleba onde
se localiza o "Condomínio Estância Dona Dina" ou qualquer de suas
parcelas, indicando número da matrícula, data de registro e se o registro
está ativo ou cancelado (Art. 18 da Lei nº 6.766/79);

3.2. Registro de contratos de promessa de compra e venda ou cessão
de direitos referentes a lotes no "Condomínio Estância Dona Dina" (Art.
37 da Lei nº 6.766/79).

4. Oficie-se ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma
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Agrária (INCRA) , para que informe a esta 3ª PJDC Caruaru, via e-mail
(3pjcid_caruaru@mppe.mp.br) se a gleba onde se localiza o
"Condomínio Estância Dona Dina" possui registro como imóvel rural.
* Aguarde-se resposta por 30 (trinta) dias.

5. Noti f ique-se a empresa VASCONCELOS SERVIÇOS DE
ENGENHARIA LTDA, por seu responsável legal, para que, apresente  a
esta 3ª PJDC Caruaru, via e mail (3pjcid_caruaru@mppe.mp.br):

5.1. Documentos que comprovem a regularidade do "Condomínio
Estância Dona Dina", incluindo licenças, alvarás de aprovação de
projeto e registro imobiliário do parcelamento (Art. 18 da Lei nº
6.766/79);

5.2. Cópia dos contratos de compra e venda e/ou promessa de venda
dos lotes comercializados no empreendimento, com as devidas
indicações legais (Art. 26 da Lei nº 6.766/79);

5.3. Informação sobre a existência de responsável técnico pelo projeto e
execução das obras de infraestrutura, com respectivo registro
profissional;

5.4. Esclarecimentos sobre a alegada venda de "lotes rurais com
dimensões menores que o Módulo Rural";

5.5. Alertá-lo das implicações dos Arts. 37, 47 e 50 da Lei nº 6.766/79,
que tratam da vedação à venda de lotes não registrados, da
responsabilidade solidária em caso de irregularidade e dos crimes
contra a Administração Pública.

6. Oficie-se à Central de Inquéritos de Caruaru,  remetendo cópia desta
Portaria, para conhecimento e providências que entender cabíveis.

7. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP e ao
CAO Meio Ambiente, para fins de registro e controle.

8. Encaminhe-se a presente Portaria à Sub-Procuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação do DO-MPPE.

Caruaru, 18 de julho de 2025.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.512/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.512/2025

OBJETO: Acompanhamento das providências adotadas pela
Administração Municipal, Empreendedor e demais órgãos competentes
quanto à situação do CONDOMÍNIO ESTÂNCIA PEDRA BRANCA,
localizado na zona rural de Caruaru/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que esta subscreve, em exercício junto à 3ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, com atuação na Defesa
do Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo, usando das atribuições
legais que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, c/c os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei
Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de
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dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar nº. 21, de
28 de dezembro de 1998 e tendo em vista, ainda, os termos das
Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco e da Resolução RES-CNMP nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam os instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de
Direitos Transindividuais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
direitos assegurados pela Constituição Federal e legislação
infraconstitucional relacionada aos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à sadia qualidade
de vida, ao bem-estar da população e, em especial, a tutela dos
interesses difusos e coletivos relativos ao meio ambiente e à ordem
urbanística;

CONSIDERANDO o teor dos documentos e imagens que deram origem
a este feito, ante a denúncia apócrifa dando conta da venda irregular de
lotes para construção na zona rural de Caruaru/PE, mais precisamente
no empreendimento denominado  CONDOMÍNIO ESTÂNCIA PEDRA
BRANCA;

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.766/79 (Lei do Parcelamento do Solo
Urbano), estabelece, por óbvio, que tal forma de loteamento somente é
admitida em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização
específica, definidas por lei municipal, e impõe requisitos urbanísticos,
como área mínima para lotes;

CONSIDERANDO que o Artigo 50, da Lei nº 6.766/79 tipifica como
crime contra a Administração Pública dar início ou efetuar loteamento ou
desmembramento sem autorização, em desacordo com a lei, ou fazer
afirmações falsas sobre a legalidade, e qualifica o crime se cometido por
meio de venda de lote em loteamento não registrado no Registro de
Imóveis competente; CONSIDERANDO a necessidade de apuração dos
fatos denunciados, para a perfeita identificação da localização do
CONDOMÍNIO ESTÂNCIA PEDRA BRANCA e verificação quanto à sua
regularidade e legalidade, com acompanhamento no âmbito desta
Promotoria de Justiça especializa;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8º, da Resolução n. 174/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do art. 8º da
Resolução RES CSMP n. 003/2019, o procedimento administrativo é o
instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presentes PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim
de apurar os fatos denunciados, para a perfeita identificação da
localização do  CONDOMÍNIO ESTÂNCIA  PEDRA BRANCA com a
finalidade de realizar o acompanhamento, no âmbito desta Promotoria
de Justiça especializa, quanto  à suposta venda  irregular de lotes no
referido empreendimentoe a verificação da sua conformidade com a
legislação urbanística e ambiental aplicável, determinando, desde logo
as seguintes diligências:

1. Oficie-se à URB/Caruaru,  remetendo cópia desta Portaria, para
conhecimento, bem como para que  forneça a esta 3ª PJDC Caruaru as
seguintes informações e documentos:

1.1.  Informação sobre a  existência de qualquer processo de aprovação
de projeto  de loteamento ou desmembramento  referente à gleba onde
se  situa o  "Condomínio Estância Dona
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Dina", incluindo número do processo, data de protocolo, diretrizes
expedidas, aprovação (ou não), e cronograma de obras (se houver);

 1.2.  Informação precisa sobre a classificação da área onde se localiza
o  "Condomínio Estância Pedra Branca" (se rural, urbana, de expansão
urbana, ou de urbanização específica);

1.3.  Informação sobre eventual fiscalização realizada no local e as
medidas administrativas e/ou embargos adotados em face das
irregularidades apontadas (Art. 51 da Lei nº 12.651/2012);

1.4. Informação sobre a existência ou não de "responsável técnico"
registrado junto ao órgão municipal para o referido empreendimento.
Prazo para resposta de 20 (vinte) dias úteis,

2. Oficie-se ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores de
Caruaru,  remetendo cópia desta Portaria, para conhecimento;

3.  Oficie-se ao 1º Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de
Caruaru , para que informe a esta 3ª PJDC Caruaru, via e-mail
(3pjcid_caruaru@mppe.mp.br) sobre a existência de:

3.1. Registro de loteamento ou desmembramento referente à gleba onde
se localiza o "Condomínio Estância Pedra Branca" ou qualquer de suas
parcelas, indicando número da matrícula, data de registro e se o registro
está ativo ou cancelado (Art. 18 da Lei nº 6.766/79);

3.2. Registro de contratos de promessa de compra e venda ou cessão
de direitos referentes a lotes no "Condomínio Estância Pedra Branca"
(Art. 37 da Lei nº 6.766/79).

4. Oficie-se ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA) , para que informe a esta 3ª PJDC Caruaru, via e-mail
(3pjcid_caruaru@mppe.mp.br) se a gleba onde se localiza o
"Condomínio Estância Pedra Branca" possui registro como imóvel rural.
* Aguarde-se resposta por 30 (trinta) dias.

5. Noti f ique-se a empresa VASCONCELOS SERVIÇOS DE
ENGENHARIA LTDA, por seu responsável legal, para que, apresente  a
esta 3ª PJDC Caruaru, via e mail (3pjcid_caruaru@mppe.mp.br):

5.1. Documentos que comprovem a regularidade do "Condomínio
Estância Pedra Branca", incluindo licenças, alvarás de aprovação de
projeto e registro imobiliário do parcelamento (Art. 18 da Lei nº
6.766/79);

5.2. Cópia dos contratos de compra e venda e/ou promessa de venda
dos lotes comercializados no empreendimento, com as devidas
indicações legais (Art. 26 da Lei nº 6.766/79);

5.3. Informação sobre a existência de responsável técnico pelo projeto e
execução das obras de infraestrutura, com respectivo registro
profissional;

5.4. Esclarecimentos sobre a alegada venda de "lotes rurais com
dimensões menores que o Módulo Rural";

5.5. Alertá-lo das implicações dos Arts. 37, 47 e 50 da Lei nº 6.766/79,
que tratam da vedação à venda de lotes não registrados, da
responsabilidade solidária em caso de irregularidade e dos crimes
contra a Administração Pública.

6. Oficie-se à Central de Inquéritos de Caruaru,  remetendo cópia desta
Portaria, para conhecimento e providências que entender cabíveis.

7. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público –

CSMP e ao  CAO Meio Ambiente, para fins de registro e controle.

8. Encaminhe-se a presente Portaria à Sub-Procuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação do DO-MPPE.

Caruaru, 18 de julho de 2025.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.011/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.011/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a infante E. M. S.
L. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pela Sra. BRENA
JOANA DA SILVA FERREIRA, em 19.05.2025, perante atendimento
presencial nas Promotorias de Educação, na qual consta que não
conseguiu realizar a matrícula de sua filha E. M. S. L. , nascida em
03.06.2015, na rede municipal de ensino;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
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RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar a disponibilização de vaga para a infante E. M.
S. L. na rede municipal de ensino";

2- Assegure-se o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficie-se à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando-
lhe cópia desta portaria, da manifestação e dos documentos de
identificação, para que apresente as medidas administrativas adotadas,
a fim de garantir a vaga para a estudante E. M. S. L. , nascida em
03.06.2015, em unidade próxima de sua residência no prazo de 20
(vinte) dias;

4 - Cientifique-se a denunciante, a CGMP, ao CSMP e ao CAO
Educação a respeito da instauração do presente procedimento;

5- Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 14 de julho de 2025.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
Procedimento nº 01917.000.124/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01917.000.124/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos
127, caput, 129, inciso III, da CF/88, na Lei nº 7.347/85, 25, na Lei nº
8.625/93, na L.C nº 12/94, na Resolução RES CSMP nº 003/2019, e na
Lei nº 8069/90; converte a presente Notícia de Fato em  Procedimento
Administrativo de interesses individuais indisponíveis com o fim de
investigar o presente OBJETO: Denúncia da genitora de L.S.V.A.F. que
narra que a filha está em risco sob os cuidados do pai e da madrasta
que, supostamente, cometem maus tratos contra a criança. Medida de
afastamento aplicada pelo Conselho Tutelar.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos de crianças adolescentes, promovendo
as medidas necessárias para sua garantia e proteção;

CONSIDERANDO a ampla gama de atribuições do Ministério Público no
tocante à defesa dos direitos da Infância e Juventude, de acordo com a
Constituição Federal e o Estatuto da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria

PORTARIA Nº 01917.000.124/2025
Recife, 16 de julho de 2025

de Justiça que a criança S.V.A.F. estaria sendo vítima de maus tratos
por parte da sua madrasta, no entanto, mesmo não havendo nenhum
elemento concreto nesse sentido - e inclusive a própria negativa por
parte da infante - o Conselho Tutelar afastou-a do convívio familiar com
o genitor, entregando-a mediante termo de responsabilidade a uma tia
paterna;

CONSIDERANDO que a situação, em princípio, se resume a mera
disputa de guarda sobre a criança, razão pela qual o Conselho Tutelar,
diante do que dispõe o art. 136, do ECA, não teria atribuição para aplicar
medida protetiva, de forma a afastar a criança do seu núcleo familiar,
sendo que deveria orientar os interessados a buscarem a Defensoria
Pública ou advogado constituído  para a tutela dos respectivos
interesses individuais;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, na proteção dos
direitos da criança e do adolescente, fiscalizar a atuação do Conselho
Tutelar;

CONSIDERANDO que o prazo da presente notícia de fato encontra-se
extrapolado;

RESOLVE CONVERTER esta notícia de fato em PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, a fim de que sejam promovidas as diligências
indispensáveis à instrução do feito, ficando determinada, desde logo, a
adoção das seguintes providências:

Designo audiência, para oitiva da conselheira tutelar relatora do caso, a
ser realizada em 28 de julho de 2025, às 12h00, no gabinete desta
Promotoria de Justiça.

Dê-se ciência da instauração deste procedimento administrativo ao
CAOIJ, ao CSMP e à CGMP.

Encaminhe-se cópia desta portaria à Subprocuradoria-Geral de Justiça
em Assuntos Administrativos para a devida publicação no DOE.

Expedientes necessários.

Cumpra-se.

Olinda, 16 de julho de 2025.

Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.001/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01973.000.001/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993; art. 6.º, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n.º 12 /1994; art. 8.º, inciso II, da Resolução
(RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003 /2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;
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CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas n.º 01973.000.001/2025,
instaurado para averiguar suposta ausência de prestação de serviços
por parte dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) atuantes nesta
urbe;

CONSIDERANDO que se faz mister a instauração de procedimento
específico para confirmar ou não a suspeita de irregularidade e, sendo o
caso, adotar as medidas administrativas e /ou judiciais necessárias;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar uma política pública;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

a) COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9º da RES n.º 174/2017, do CNMP, e art. 9º
c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

b) ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

c) OFICIE-SE à Secretaria Municipal de Saúde do Paulista/PE (SMS),
preferencialmente por correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, manifeste-se a respeito do inteiro teor da denúncia
anônima formulada perante a Ouvidoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, por meio da qual se relata suposta ausência de prestação
de serviços por parte dos Agentes de Combate às Endemias (ACE)
atuantes nesta urbe, conforme relato:

"Gostaria de denunciar os ACE (Agente de Combate às Endemias) do
município de Paulista, que cobrem o bairro de Paratibe. Faz muito
tempo que os munícipes pedem para que vão às casas colocar o
veneno para as larvas, mas não comparecem. Muitos casos de dengue
na área, inclusive, dengue hemorrágica. O trabalho desses profissionais
é de suma importância para o controle de vetores da área e não está
sendo feito. O município não toma nenhuma providência. Gostaria que
fosse cobrado aos gestores o trabalho efetivo desses agentes públicos,
pois a população é a mais prejudicada." (sic)

Devendo, no mesmo prazo assinalado, indicar as provas contrárias ao
alegado e, em sendo o caso, as medidas adotadas pelo Município para
sanar os problemas reportados. Outrossim, encaminhe a esta 3ª PJDC a
relação atualizada dos Agentes de Combate às Endemias (ACE) lotados
nas unidades de saúde do município, indicando, ainda, nomes
completos, carga horária e unidade de lotação, bem como relatório de
produtividade dos profissionais lotados na UBS Paratibe.

Decorridos os prazos estipulados acima, desde já determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITEREM-SE os expedientes,
conferindo-lhes o novo prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação.  Cumpra-se.

Paulista, 01 de junho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo .

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.024/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.024/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.024/2025, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva no(s) agendamento(s)
de consulta(s) na(s) especialidade(s) de ortopedia através da rede
pública de saúde em favor do usuário R. J. de O. R.;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-
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Geral de Just iça em Assuntos Administrat ivos (SUBADM),
preferencialmente por correio eletrônico, a fim de que seja publicada no
Diário Oficial Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º
174/2017, do CNMP, e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º
003/2019, do CSMP;

3 – OFICIE-SE à Secretaria Municipal de Saúde do Paulista (SMS),
preferencialmente por correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, MANIFESTE-SE sobre a denúncia formulada em
favor do(a) usuário(a) R. J. de O. R., considerando o seguinte relato:
"Denunciante informa que a vítima de 63 anos. Segundo relato, a vítima
estar tentando marcar uma consulta com o ortopedista desde dezembro
de 2023. Relata que o idoso estar com doença nos pés, por esse motivo
não consegue ficar em pé, pois, os pês queimam muito. Relata que a
vítima sempre tenta marcar uma consulta com o especialista, mas
quando chega no local para a marcação, os mesmos falam que as
senhas foram entregues no dia anterior, sempre passam informação
errada para o idoso, ele precisa pegar ônibus para tentar marcar a
consulta, mas é muito complicado devido os pés, o mesmo também
estar sem identidade, por isso, não consegue a gratuidade do ônibus e
não tem condições financeiras para pagar passagem. Acrescenta que a
vítima estar com medo de amputar as pernas devido à demora de uma
avaliação de um especialista, a mesma não tem condições de marcar
uma consulta particular. Acrescenta que a vítima anda com ajuda de
muletas." (sic), e informe, detalhadamente, se o(a) usuário(a) in casu
está(ão) sendo acompanhado(a)(s) pelas redes municipais de atenção
primária e secundária e, em caso positivo, como está sendo realizado
este acompanhamento, especif icando o tratamento ofertado
(medicamentoso, ambulatorial, SAD, etc) e qual a unidade básica de
saúde e/ou policlínica responsável pelo acompanhamento, bem como se
o(a)(s) mesmo(a)(s) vem (êm) recebendo visitas de médico, enfermeiro
e ACS, com qual frequência as visitas são realizadas e os nomes dos
profissionais envolvidos, além de indicar as providências adotadas no
caso concreto, devendo esclarecer, ainda, se o(a) usuário(a)(s) recebeu
(ram) todas as doses da vacina contra a Covid-19 e da Vacina da Gripe
(Influenza) e, em caso negativo, ofertem ao(à)(s) mesmo(a)(s) a
imunização contra os agravos citados, inclusive com a juntada da
documentação comprobatória em caso positivo.

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s)
prazo(s) estipulado(s) no item 3, desde já determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 01 de junho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.072/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.072/2025

PORTARIA Nº 01973.000.072/2025
Recife, 1 de junho de 2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.072/2025, instaurada para averiguar possível ocorrência de
negligência em relação ao atendimento prestado ao paciente S. G. B.
por parte da equipe do Hospital Miguel Arraes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – OFICIE-SE à direção do Fundação Gestão Hospitalar Martiniano
Fernandes – FGH – Hospital Miguel Arraes, preferencialmente por
correio eletrônico, preferencialmente por correio eletrônico, solicitando
que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, dada a urgência que o caso
suscita, manifeste-se sobre o inteiro teor da denúncia formulada perante
a Ouvidoria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, por meio da
qual se relata possível ocorrência de negligência em relação ao
atendimento prestado ao paciente S. G. B. por parte da equipe do
Hospital Miguel Arraes. Observe se:

"Morosidade em Atendimento médico hospitalar em enfermaria do
Hospital Miguel Arraes. Paulista/PE. Pessoas envolvidas: (...), idoso e
paciente renal crônico internado no referido Hospital..
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Fiscalização do
Hospital no atendimento médico hospitalar no Hospital, condições de
trabalho, condições de permanência e atendimento de pacientes
internados no Hospital Miguel Arraes. (...) Nove dias passados desde o
internamento do paciente (...), venho por meio deste outra vez relatar
questões problemáticas no atendimento realizado no Hospital Miguel
Arraes. Chamo-me Leandro de Fontes Barbosa, filho do referido
paciente, internado desde 09 de janeiro de 2025. VENHO SOLICITAR
RESOLUÇÕES URGENTES na atenção ao caso, em vista que o
paciente
está há oito dias com dispneia e tendo esse quadro piorado, já não
conseguiu retornar de uma caminhada pelo corredor para realizar um
exame, na tarde de 16/01/2025. No primeiro e-mail que enviei à
Ouvidoria do Hospital, datado de 10 de janeiro e anexo a este e-mail,
foi relatada a DEMORA DE OITO HORAS (das 06:30 às 15:30h) para
qualquer atendimento médico em avaliação para internamento. Tendo
o paciente dado entrada às 06.30h, e apenas sido contatado por um
médico que apareceu às 15.00h com uma ficha e alegando que sequer
era da ala responsável pelo mesmo."

Pari passu, no mesmo prazo assinalado, encaminhe relatório detalhado
acerca do atendimento médico prestado à(o) paciente in casu desde a
sua admissão na referida unidade hospitalar, especificando qual o seu
atual estado clínico e se existe previsão de alta médica, indicando,
ainda, as provas contrárias ao alegado na denúncia transcrita acima e,
em sendo o caso, as providências adotadas no caso concreto, inclusive
com a juntada da documentação comprobatória.

4 - Decorrido(s) o(s) prazo(s) estipulado(s) acima, desde já determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o novo prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta,
dada a urgência que o caso suscita;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação..

Cumpra-se.

Paulista, 01 de junho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.131/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01973.000.131 /2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da

PORTARIA Nº 01973.000.131/2025
Recife, 1 de julho de 2025

3.ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª
PJDC), com atuação nas Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988);
artigo 67, §2º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 26, inciso I, da Lei Federal n.º 8.625 /1993; art. 6.°, inciso I,
da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso II, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8.°, inciso II, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.131/2025, instaurada para averiguar suposto funcionamento
irregular de uma ILPI nesta cidade;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, por conversão, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – CUMPRA-SE a determinação contida no despacho retro.

Cumpra-se.

Paulista, 01 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.132/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01973.000.132/2025

PORTARIA Nº 01973.000.132/2025
Recife, 2 de julho de 2025
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (3.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso V, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993; art. 6.º, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n.º 12 /1994; art. 8.º, inciso II, da Resolução
(RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério público (CNMP)
e art. 8.º, inciso II, da RES n.º 003 /2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;

CONSIDERANDO a  t ram i tação  do  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.132/2025, instaurado para averiguar denúncia por meia da
qual se relata possível foco de dengue em casa abandonada, situada à
Rua Rio Formoso, no bairro do Janga, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar uma política pública;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

a) COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9º da RES n.º 174/2017, do CNMP, e art. 9º
c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

b) ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

c) CUMPRA-SE a determinação contida no despacho retro;

Cumpra-se.

Paulista, 02 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.144/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.144/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da

PORTARIA Nº 01973.000.144/2025
Recife, 2 de julho de 2025

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art.
8.º, §1º, da Lei Federal n.º 7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal
n.° 8.625/1993; art. 6.°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.°
12/1994; art. 8.º, inciso III, da Resolução (RES) n.º 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da
RES n.º 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.144/2025, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva no(s) agendamento(s)
de consulta(s) na(s) especialidade(s) de ginecologia, em favor do(a
usuário(a) R. F. de L. Q., residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do(s) prazo(s) do(s) expediente(s) em
aberto;

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s) prazo
estipulado(s) no(s) expediente(s) mencionado(s) acima, desde já
determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta(s),
com  confirmação de recebimento e advertências de praxe para o caso
de descumprimento;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho
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OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



22Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 22 de julho de 2025

Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.155/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.155/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.155/2025, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva no(s) agendamento(s)
de consulta(s) na(s) especialidade(s) de triagem (cabeça e pescoço), em
favor do(a) usuário(a) F. M. da C. S., residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

PORTARIA Nº 01973.000.155/2025
Recife, 2 de julho de 2025

3 – CUMPRA-SE a determinação contida na alínea "a", do item 1, do
despacho retro;

Cumpra-se.

Paulista, 02 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.162/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.162/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.162/2025, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva no(s) agendamento(s)
de consulta(s) na(s) especialidade(s) de proctologia, com a realização
de colonoscopia com biópsia, em favor do(a) usuário(a) J. F. de Lima,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

PORTARIA Nº 01973.000.162/2025
Recife, 2 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – REITERE(M)-SE o(s) expediente(s) não respondido(s), conferindo-
lhe(s) o  prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta,  com
confirmação de recebimento e advertências de praxe para o caso de
descumprimento.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Curadoria da Saúde e da Pessoa Idosa

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.181/2025
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.181/2025, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva no(s) agendamento(s)
de consulta(s) na(s) especialidade(s) de triagem (cabeça e pescoço) em
favor de W. R. da C.;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
Avenida Senador Salgado Filho, s/n.º, Centro, Paulista/PE, CEP.:
53.401-440

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente

PORTARIA Nº 01973.000.181/2025
Recife, 8 de julho de 2025

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes
providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do(s) prazo(s) do(s) expediente(s) em
aberto;

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s) prazo
estipulado(s) no(s) expediente(s) mencionado(s) acima, desde já
determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta(s),
com  confirmação de recebimento e advertências de praxe para o caso
de descumprimento;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 08 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN,
Promotora de Justiça em exercício simultâneo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.189/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.189/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.189/2025, instaurada para averiguar possível falha do SUS,
consubstanciada na suposta demora excessiva no(s) agendamento(s)
de consulta(s) na(s) especialidade(s) de reumatologia e de cirurgia de
vesícula, em favor do(a) usuário(a) R. de C. de M. A. S., residente nesta
urbe;

PORTARIA Nº 01973.000.189/2025
Recife, 2 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – REITERE(M)-SE o(s) expediente(s), conferindo-lhe(s) o prazo de 15
(quinze) dias úteis para resposta(s), com confirmação de recebimento e
advertências de praxe para o caso de descumprimento;

Cumpra-se.

Paulista, 02 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.000.191/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.000.191/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do

PORTARIA Nº 01973.000.191/2025
Recife, 2 de julho de 2025

Ministério público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.000.191/2025, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa S. C. de F.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – AGUARDE-SE o decurso do(s) prazo(s) do(s) expediente(s) em
aberto;

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s) prazo
estipulado(s) no(s) expediente(s) mencionado(s) acima, desde já
determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta(s),
com  confirmação de recebimento e advertências de praxe para o caso
de descumprimento;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 02 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.002.013/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.002.013/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.002.013/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa L. B. de O.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – OFICIE-SE à Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos do
Paulista/PE (SPSDH), preferencialmente por correio eletrônico,
solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, aquela secretaria
municipal, através de seu corpo técnico e/ou

PORTARIA Nº 01973.002.013/2024
Recife, 1 de junho de 2025

centros de referência, realize visita à pessoa idosa L. B. de O., com 77
anos de idade, CPF n.º 420.346.474-91, residente à Rua Quarenta e
Oito, n.º 76, Maranguape I, Paulista/PE, CEP.: 53.444-140. Observe: "a
Sr. (...) é pessoa idosa, está em situação peculiar de saúde no que se
refere a sua higidez mental aparentemente comprometida e em
tratamento oncológico, tendo como rede de suporte de cuidadores
habilitados para a sua realidade atual apenas o afilhado, Sr.Erick, que
tem apresentado comportamentos que podem expor a idosa a situação
de negligência e risco social, em decorrência de provável sobrecarga do
cuidador, o qual alega também ter quadro de ansiedade e depressão a
uma possível aplicação de medida protetiva cautelar que beneficie a
idosa e considere as condições e limites do Sr. Erick." (sic)., e informe,
mediante relatório circunstanciado:

a) se a pessoa idosa em liça se encontra EFETIVAMENTE em situação
de vulnerabilidade e qual é sua situação familiar;

b) quais as EFETIVAS providências adotadas pela rede municipal para
sanar a vulnerabilidade social, acaso existente;

c) quais os encaminhamentos realizados no caso concreto.

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s) prazo
estipulado(s) no(s) expediente(s) mencionado(s) acima, desde já
determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o novo prazo de 15 (quinze) dias úteis para
resposta(s), com  confirmação de recebimento e advertências de praxe
para o caso de descumprimento;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 01 de junho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01973.002.029/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01973.002.029/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
01973.002.029/2024, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa G. L. da S.,
residente nesta urbe;

PORTARIA Nº 01973.002.029/2024
Recife, 1 de junho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 –  CERTIFIQUE-SE quanto ao cumprimento ou não da diligência nº
01973.002.029/2024-0004. Na hipótese de ausência de manifestação,
REITERE(M)- SE o(s) expediente(s), conferindo-lhe(s) o novo prazo de
15 (quinze) dias úteis para resposta;

4 – Após o cumprimento das providências retro e findo o prazo
estipulado acima, desde já determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s), com
as advertências usuais, notificação pessoal do destinatário e
consignação de indispensabilidade das informações, conferindo-lhe o
novo prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos para
deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 01 de junho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 02014.000.080/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 02014.000.080/2025
Recife, 15 de maio de 2025

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02014.000.080/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
02014.000.080/2025, instaurada para averiguar suposta situação de
vulnerabilidade social vivenciada pela pessoa idosa A. M. da S.,
residente nesta urbe;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – CERTIFIQUE-SE quanto ao cumprimento ou não do ofício
encaminhado para a Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos
do Paulista/PE (SPSDH);

4 – Após o cumprimento das providências retro e findo o prazo
estipulado acima, desde já determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s), com
as advertências usuais, notificação pessoal do destinatário e
consignação de indispensabilidade das informações, conferindo-lhe o
novo prazo de 15 (quinze) dias úteis para resposta;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos para

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins
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deliberação.

Cumpra-se.

Paulista, 15 de maio de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.585/2024 — Procedimento Preparatório

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 02053.001.585/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

C O N S I D E R A N D O   o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02053.001.585/2024, instaurado para apurar irregularidades no
funcionamento do Laboratório de Prótese Dentária — Sala 201,
localizado no Edifício Brasília, Rua Siqueira Campos, nº 279, Santo
Antônio, Recife/PE, de titularidade do Sr. Luciano José Bezerra,
notadamente a ausência de inscrição do estabelecimento junto ao
Conselho Regional de Odontologia de Pernambuco (CRO/PE), ausência
de responsável técnico habilitado, bem como indícios do exercício ilegal
das profissões de técnico em prótese dentária e cirurgião-dentista, em
violação à Lei nº 6.710/1979, Lei nº 5.081/1966 e ao art. 47 do Decreto-
Lei nº 3.688 /1941.

CONSIDERANDO  que, durante a instrução, restou comprovado que,
mesmo após audiência realizada em 30/10/2024, em que o investigado
se comprometeu a cessar suas atividades irregulares e regularizar o
funcionamento do laboratório em nome de sua filha, Lays Karla Bezerra
da Silva, técnica devidamente registrada, tal compromisso não foi
cumprido, conforme fiscalização do CRO/PE realizada em 28/04 /2025,
que constatou a manutenção das irregularidades, inclusive a indevida
remoção do adesivo de interdição ética anteriormente fixado.

CONSIDERANDO  que o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/1990), em seus arts. 6º, I, IV e VI, assegura aos consumidores a
proteção da saúde, segurança, bem como a efetiva prevenção de danos
patrimoniais e morais decorrentes da prestação inadequada de serviços,
impondo ao fornecedor a obrigação de observar padrões técnicos e
éticos no exercício de sua atividade.

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação,
resolvo, com fundamento no art. 32, parágrafo único, da Resolução RES
CSMP nº 003/2019;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar possíveis

PORTARIA Nº 02053.001.585/2024
Recife, 21 de julho de 2025

irregularidades perpetradas pelo SISMEPE, adotando-se Cartório da 17ª
PJDC as seguintes providências:

1 -  Agende-se audiência com o investigado e o  Conselho Regional de
Odontologia de Pernambuco (CRO/PE).

Recife, 21 de julho de 2025

Westei Conde y Martin Júnior
Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 02061.000.466/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02061.000.466/2025

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, com atuação nas
Curadorias da Saúde e do Idoso, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição da República
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88); art. 8.º, §1º, da Lei Federal n.º
7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n.° 8.625/1993; art. 6.°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.° 12/1994; art. 8.º, inciso III, da
Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8°, inciso III, da RES n.º 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e:

CONSIDERANDO a  t ram i tação  da  No t í c ia  de  Fa to  n . º
02061.000.466/2025, instaurada para averiguar supostas irregularidades
na aplicação de vacinas do usuário J. E. Al. dos S. na USF Edgar Alves;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento e coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção das medidas administrativas e/ou judiciais
cabíveis;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para apurar fatos que ensejem a tutela de interesses
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, POR CONVERSÃO, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes providências:

1 – COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP) e à Corregedoria Geral do Ministério Público
(CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da instauração do
presente procedimento administrativo, encaminhando-lhes cópia desta
portaria, nos termos do art. 9.º da RES n. º 174/2017, do CNMP, e art.
9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

PORTARIA Nº 02061.000.466/2025
Recife, 1 de julho de 2025

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

CORREGEDORA-GERAL
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Charles Hamilton dos Santos Lima

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Frederico José Santos de Oliveira
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
(Presidente)
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
Aguinaldo Fenelon de Barros
Giani Maria do Monte Santos
Cristiane de Gusmão Medeiros
Marco Aurélio Farias da Silva
Liliane da Fonsêca Lima Rocha
Charles Hamilton dos Santos Lima
Lucila Varejão Dias Martins



28Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 22 de julho de 2025

2 – ENCAMINHE-SE cópia desta portaria ao Centro de Apoio
Operacional (CAO) respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos (SUBADM), preferencialmente por
correio eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial
Eletrônico, em cumprimento ao art. 9.º da RES n.º 174/2017, do CNMP,
e art. 9.º c/c art. 16, §2º, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

3 – OFICIE-SE à Secretaria Municipal de Saúde do Paulista/PE (SMS),
preferencialmente por correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, manifeste-se sobre o teor da denúncia formulada
pelo(a) usuário(a) Sr(a). M. F. S. de A., por meio da qual se relata
supostas irregularidades na aplicação de vacinas do usuário J. E. A. dos
S. na USF Edgar Alves, consoante relato constante no teor da denúncia,
devendo indicar, inclusive, as provas contrárias ao alegado e, em sendo
o caso, as providências efetivamente adotadas no caso presente,
inclusive com a juntada da documentação comprobatória.

4 – Após o cumprimento das providências retro e decorrido(s) o(s) prazo
estipulado(s) no(s) expediente(s) mencionado(s) acima, desde já
determino:

a) em NÃO havendo resposta, REITERE(M)-SE o(s) expediente(s),
conferindo-lhe (s) o novo prazo de 15 (quinze) dias úteis para
resposta(s), com  confirmação de recebimento e advertências de praxe
para o caso de descumprimento;

b) em HAVENDO resposta, venham-me os autos conclusos, para
deliberação. Cumpra-se.

Paulista, 01 de julho de 2025.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.816/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.816/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncia de possíveis irregularidades na Guarda Civil
Municipal de Jaboatão dos Guararapes.

INVESTIGADO: Prefeitura de Jaboatão dos Guararapes

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Designe-se audiência virtual, conforme agenda da secretaria,

PORTARIA Nº 02144.000.816/2024
Recife, 21 de julho de 2025

intimando os interessados via google meeting para tratar da questão
objeto da denúncia. Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 21 de julho de 2025.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02243.000.503/2025 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02243.000.503/2025

PORTARIA Nº 040/2025 – PA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas
atribuições legais, com fundamento nos artigos 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, no artigo 1º, inciso III, da Lei nº 8.625/93, no
Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003), na Resolução CNMP nº
174/2017 e na Resolução CSMP/PE nº 003/2019,

CONSIDERANDO o relato encaminhado pelo CREAS de Santa Cruz do
Capibaribe/PE, noticiando possível prática de violência financeira contra
pessoa idosa, consistente em retenção de benefício previdenciário,
realização de empréstimo bancário no valor de R$ 18.244,05, sem
consentimento, e venda de motocicleta no valor de R$ 12.000,00 por
familiar sem repasse do valor;

CONSIDERANDO a necessidade de apurar eventuais violações aos
direitos fundamentais da pessoa idosa, bem como garantir a proteção
integral prevista na Lei nº 10.741/2003;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º, inciso III, da Resolução
CNMP nº 174 /2017, que prevê o Procedimento Administrativo como
instrumento próprio para apuração de fatos que ensejem tutela de
interesses individuais indisponíveis;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o objeto de
apurar possível prática de violência financeira contra a idosa,
consistente na gestão irregular de seus recursos previdenciários por
seus filhos, empréstimo bancário sem consentimento e venda de bem
móvel sem repasse de valor, visando à adoção das medidas
extrajudiciais ou judiciais cabíveis para a proteção de seus direitos.

Art. 2º Determinar as seguintes diligências iniciais, com prazo de 10
(dez) dias para cumprimento:
I – Oficie-se ao CREAS de Santa Cruz do Capibaribe/PE, solicitando:

a) Dados completos de qualificação da idosa (CPF, RG, data de
nascimento, endereço atualizado, telefone);

b) Dados completos de qualificação dos filhos, incluindo CPF, RG,
endereço atualizado e telefone;

c) Cópia integral do prontuário de acompanhamento técnico, incluindo
relatórios sociais, visitas domiciliares, entrevistas, avaliações
multiprofissionais e eventuais encaminhamentos;

d) Informação sobre outros familiares ou responsáveis legais
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cadastrados;

e) Cópias de documentos bancários referentes ao empréstimo e venda
da motocicleta, se disponíveis.

II – Oficie-se ao INSS, requisitando:

a) Cópia do extrato de benefício (HISCRE) da idosa, constando
empréstimos consignados ativos, valores, bancos credores, contratos e
datas de averbação.

III – Oficie-se ao banco responsável pelo empréstimo (a ser identificado
após resposta do INSS ou CREAS), requisitando:

a) Cópia integral do contrato do empréstimo no valor de R$ 18.244,05,
com assinatura, data, meio de contratação (presencial ou eletrônico) e
documentos que instruíram o contrato.

IV – Agende-se o i t iva presencia l  ou domic i l iar  da idosa,
preferencialmente com acompanhamento do CREAS ou serviço técnico,
para esclarecimentos sobre:

a) Consentimento no empréstimo;

b) Venda da motocicleta e eventual repasse do valor;

c) Administração de seu benefício previdenciário.

V – Notifiquem-se os filhos para apresentarem manifestação sobre os
fatos narrados e juntarem documentos que entenderem pertinentes,
garantindo-lhes contraditório e ampla defesa.

VI – Certifique-se a data do registro desta Portaria e das diligências,
inserindo no sistema informatizado para controle de prazo legal de 1
(um) ano, nos termos do art. 11 da Resolução CNMP nº 174/2017.

Art. 4º Remeta cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAO-
Infância, ao Conselho Superior do MP e à Secretaria-Geral, para
publicação no Diário Oficial;

CUMPRA-SE.

Santa Cruz do Capibaribe, 09 de julho de 2025.

Tiago Sales Boulhosa Gonzalez,
Promotor de Justiça.

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

Recife, 21 de julho de 2025

PARA: Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos
ATT. Dr. Hélio José de Carvalho Xavier
DA: Assessoria Jurídica Ministerial – AJM.

Encaminhamos a V. Exa., o extrato referente ao dia 21 de julho de 2025.
Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos celebrados por esta
Procuradoria-Geral de Justiça, formalizados nesta AJM, para publicação
no Diário Eletrônico do MPPE, em cumprimento ao que dispõe a lei
federal n° 14.133/2021.

CONTRATOS

Contrato MP n°  024/2025. Objeto: Fornecimento de serviços de

EXTRATOS Nº extrato referente ao dia 21 de julho de 2025.
Contratos, convênios, congêneres e seus aditivos
Recife, 21 de julho de 2025

buffet para as Sedes de Circunscrição localizadas no Sertão do Estado,
para a Procuradoria Geral de Justiça. Contratada: MUSA TROPICAL
LTDA. CNPJ: 05.379.833/0002-00. Valor: O valor do contrato é de R$
66.940,42 (sessenta e seis mil, novecentos e quarenta reais e quarenta
e dois centavos). Dotação Orçamentária: Ação: 4368 - Sub-Ação: 0000 -
Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de Despesa: 339030 - Notas de
Empenho: 2025NE000999 e 2025NE001000. Vigência: Será de 12
(doze) meses, contados da assinatura do contrato. Recife, 18 de julho
de 2025. Janaína do Sacramento Bezerra

Contrato MP n° 025/2025. Objeto: Fornecimento de futura e eventual
contratação dos serviços especializados de Mestre de Cerimônias,
visando a realização dos eventos pela Procuradoria Geral de Justiça.
Contratada: PEDRO AUGUSTO MONTEIRO DA CRUZ FILHO. CNPJ:
20.492.956/0001-65. Valor: O valor do contrato é de R$ 32.000,00 (trinta
e dois mil reais). Dotação Orçamentária: Ação: 4368 - Sub-Ação: 0000 -
Fonte de Recursos: 0500 - Elemento de Despesa: 339039 - Nota de
Empenho: 2025NE001010. Vigência: Será de 12 (doze) meses,
contados da última assinatura. Recife, 15 de julho de 2025. Janaína do
Sacramento Bezerra. ( Republicado por incorreção)

TERMO ADITIVOS AOS CONTRATOS

Segundo Termo Aditivo ao Contrato MP n° 075/2024. Objeto:
Prorrogação de prazo de execução por mais 30 (trinta) dias, passando o
término para o dia 20/10/2025, bem como acréscimo do valor de R$
2.052.050,20, correspondente a 26,31% do valor inicial do contrato, que
somado ao aditivo anterior, totaliza 37,13% do valor inicialmente
contratado.  Após a formalização do presente aditivo, o valor do contrato
passará para R$ 10.606.903,77. Contratada: R&M ENGENHARIA LTDA,
CNPJ: 03.350.226/0001-00. Recife, 17 de julho de 2025. José Paulo
Cavalcanti Xavier Filho

DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE LICITAÇÕES E
PROCEDIMENTOS AUXILIARES - DEMLPA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
D E P A R T A M E N T O  M I N I S T E R I A L  D E  L I C I T A Ç Õ E S  E
P R O C E D I M E N T O S  A U X I L I A R E S

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 3967.2025.DEMLPA.PE.0019.MPPE

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
(Nos termos do Art. 48 inciso I da Lei Complementar 123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de 30 kits de
RÁDIOS COMUNICADORES
PORTÁTEIS (Tipo HT) para Assistência Militar e Policial Civil (AMPC)
do MPPE, conforme especificações e quantitativos previstos no Termo
de Referência (Anexo I) do Edital.

DATA DA ABERTURA: 06/08/2025

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 06/08/2025, quarta-feira, às 09h00;
Abertura das Propostas:
06/08/2025, às 09h10; Início da Disputa: 06/08/2025, às 09h30. Horário
de Brasília. Os interessados
poderão adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do
Sistema: www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do
Estado de Pernambuco https://portal.mppe.mp.br/licitacoes. Valor global
máximo estimado: R$ 43.209,82 (quarenta e três mil, duzentos e nove
reais e oitenta e dois centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através do e-mail: licitacoes@mppe.mp.br.

Recife, 21 de julho de 2025.
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Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Agente de Contratação/Pregoeira/MPPE
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Nome Matrícula Início do 
mandato

Cargo

MÚCIO MÁRCIO MIRANDA MARINHO 
(Presidente)

187.736-4
27/07/2025

Técnico Ministerial 
– Área Administra-

tiva
LUIZ JORDÃO CABRAL NETO    188.652-5    09/10/2023

Técnico Ministerial – 
Área Administrativa

CELINA  ANGÉLICA  DE  ALMEIDA 
CRUZ 

188.846-3 01/11/2023 Analista Ministerial 
– Área Processual
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PERNAMBUCO 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
DE PETROLINA

TABELA DE MOVIMENTO CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PETROLINA 

JUNHO  - 2025

PROMOTOR SALDO 

ANTERIOR

DISTRIBUÍDOS DEVOLVIDOS SALDO ATUAL

DJALMA  RODRIGUES VALADARES 
– 6ª PJ CRIMINAL DE PETROLINA

109 153 196 66

LAURINEY REIS LOPES – 8ª PJ 
CRIMINAL DE PETROLINA 36

200 204 32

JULIO CESAR SOARES LIMA – 10ª 
PJ CRIMINAL DE PETROLINA

33 225 193 65

TOTAL 178 578 593 163
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DE PETROLINA

TABELA DE MOVIMENTO CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PETROLINA 

SITUAÇÃO ATUAL – JUNHO 2025

PROMOTOR SALDO SITUAÇÃO AUDIÊNCIA ANPP

DJALMA  RODRIGUES VALADARES
66

CONCLUSO – 23
AGUARDANDO 

PRECATÓRIA – 14
AGUARDANDO 

AUDIÊNCIA ANPP - 29

JULHO - 29

LAURINEY REIS LOPES 32
CONCLUSO – 00
AGUARDANDO 

PRECATÓRIA  – 12
AGUARDANDO 

AUDIÊNCIA ANPP -  20

JULHO - 20

JULIO CESAR SOARES LIMA – 65
CONCLUSO – 32
AGUARDANDO 

PRECATÓRIA  – 00
AGUARDANDO 

AUDIÊNCIA ANPP -  33

JULHO - 33
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